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ATO N" 6u2024

olspÕp sogRs A pRoRRoGAÇÃo Do PRAZo
PARA REMESSA DE DOCUMENTOS E ENTREGA
DO MODULO QUE MENCIONA, DO SISTEMA
INTEGRADo DE AUDIToRIA púgLtce - step.

Conselheiro FERNÁNDO
Presi

EIRO TOLEDO

ESTADO DE ALAGOAS
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

acÍ Ír/facb

O PRESIDENTE DO TRJBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

Consiileronilo a pubücação da Resolução Normativa n' 0712022' que insütuiu e

regulamenta o SIAP - Sistema Integrado de Auditoúa Pública no âmbito do Tribunal de Contas do

fstado de Alagoas e dispõe sobre a remessa de dados referentes a execução contábil, orçamentária,

financeira e patrimonial, bem como os dados vinculados aos atos de gestão, por parte da

administração direta e indireta dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário da esfera municipal

e estadual, e das demais Unidades Jurisdicionadas;

Consiileranilo a Resolução Normativa n'0712023, que dispõe dos arts.4', 5o,6o e

7'da Resolução que regulamenta o SIAP - Sistema Integrado de Auditoria Pública;

consiileranilo, ainda, a publicação da versão atualizada do Manual de Referência

do sIAP por meio da PoRTARIA N. 383/2023, de utilização obrigatrSria por- parte da

Administração Direta e Indireta dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário das esferas

municipal e estadual, bem como das demais Unidades Jurisdicionadas, regidas pelas normas da Lei

Federal n" 4.320, de 17 de março de 1964; e

Consiilerunilo, por fim, a instabilidade apresentada pela ferramenta SIAP,

acaretando a dificuldade dos entes federativos no cumprimento do calendário da remessa de

matol2024,

RESOLVE:

ArL 1' Prorrogar, em caráter excepcional e impostergável, o prazo de entrega da 5"

remessa do calendário de 2024 do SIAP, para o dia 1517/2024.

ArL 2' Este Ato enta em vigor na data de sua publicação.

ArL 3o Revogam-se as disposições em conuário.

Edifício Guilherme Palmeira, em Maceió, 1" de julho de 2024'

Publicado no DO-e /TCE de 1'/7/2024.
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ÂTO No 63/2024

O PâESIDEXIE DO IRIBUt{rf, DE COI{Í S DO EST Ix) OE 
^L 

GO S, no uso de suas
âÍib0içôês lêgais ê rêgimmlâis,

Coíl3idâ-.rdo o teor do Oíício no 02/2024(M), de 10/7//2024, oíiundo do Gâbinete da
Consêlheirâ Mâíia Clêide Costâ 8€serra,

RESOLVE:

Nomêâí F 88íClo AltORlM PEt Rl, poíadoí doCPF n.,r-772.474-í, pâíâ o cargo dê
píovimenlo êm comissáo de AssessoÍ Êspecial. Símbolo AE, criâdo pela Lei Estâdual
no 8.661, de 26 de ah,Íil de 2022, vago êm decoÍrênciâ dâ êxon€Íação de Fêmandâ
ViGi! ir.rquca, por ÍoÍça d o AÍO No 6212024, de 1'n 12024.

Édiíício Guilherme Palmeira, em Maceió, lo d€julho d€ 2024.

Coôs€lh€iÍo FER},I^NDO RIBEIBO TOLEDO

Prêsidêntê

Vice-Presidência

Decisão Monocrálica

PROC€SS0 TC No t5637/20tit

Fundo Municipalde Saúde lqíêia Nova/ÂL

REsPoNsÁvEr Ediyanêadê Oliv€Íe Lihâ, gesloía no êrêÍcicio dê 2014

INTERESSAOO FUNCONTAS

ASSUNTO Aplicâção de M0lia / ÂÍquivamento

DtspôE soBRE a pRoRRocÂÇÃo oo pRÂzo pana REMESSa DE DocuMENTos E

ENÍREGA Do MóDULo ouE MENctoNA, Do stsrEMA TNTEGRÂDo oE auDtÍoRra
PÚBLIcA - sIÂP

O PÂESIDEi{IE OO InBU .tL DE COXÍ S DO ESTADO DE 
^IAGOAS, 

no uso de suâs
êÍib0içõês lêgâis ê rêg,mêntais.

Conaifu.,tdo a publicaçào da Besolução Normaliva no 01/2022, quê inslituiu ê
regulâmênta o SIAP - SistêÍnâ lnr€gÍádo de Auditoriâ Pública no âmbiro do Tribunalde
Cofltas do Eslado d€ Alagoas e dispôê sobre a rêmêssâ de dados íêíêrêntês â€xecuçáo
contábil, orçahentária, ÍnanceiÍa e patrimonial, bem como os dados vinculados aos
âtos de gestão. poí parte dâ administÍaçáo dirêtâ € indiretâ dos Podêrês âecurivo.
Lêgislâtivo e Judiciáíio da esí€ía municipãl e estadual, e das demais Unidades
JuÍisdiciooadas:

Conrád.r.ndo â ResoLção NoÍmâtivâ no 0712023, quê dispóe dos ans- 4o. 50, 60 e 70
dá Rêsolução que regulamenta o SIAP - Sjstema lnlegrâdo dêAudiloria Públicêi

Corr.itw, âindâ, â publicâçáo dâ vêrsáo atualizada do Mônual de Reíerência
do SIAP por meio dâ PORTARIA N'383/2023, dê urili2aÇão obrigaróíiâ por pane da
ÂdministraÉo DiÍera e lndirêra dos Podeí€s úecutivo, Lêgislalivo e Judaciáíio das
êsíeías municipal e êstâduâ|, bem como das dêmâis l.lnidades JuÍisdicionadas,
Íegidas pelas noímas da Lei FedêÍêl no 4.320, de l7 de môrÇo dê 1964; ê

co,Erdaarrdo, poí Ím, a instâbilidâd€ âpíesêntâdâ pêlâ ÍeÍâmeôtâ slae acâíÍêtândo
a diÍculdadê dos enles íederalivos no cumpÍimenlo do calêndáÍio dâ Íêmessa de
fieio/2024,

RESOLVE:

Aí. 'l o Proíogaí, em carátêÍ excepcionale imposteígável, o prazo deenlíêgâ da 5'
rêmessa do calendário dê 2024 do SÀe paÂ o dia 15/7 /2024-

^í.2" 
Este Ato entía em viqor na data desua publicaçâo.

^,t.3" 
Rêvogam-sê âs disposições êm contÍáÍio-

Édiíício Guilherme Palmêira, em Maceió, 1' de julho d€ 2024.

Consêlheiío FERI{aI{DO RlBEln0 TOLEDO

Píêsidentê

DEctsÂo MoNocR ncÀ
I - REL TóRrc

VeÍsa o píocesso sobrê o êncâminhamenlo do Mêmo. no l6'19/20t4- FUNCOMI S,
dê I8 d€ novembro de 2014, documênto que noricia que Sía. Ediy.nêid. Oliy.iÍ! Limâ.
geslora ã épocô do Fundo Municipal de Saúde lgreja Nova, não enviou no prazo a l:
rêmessa do SICAP coíespondêntê as obrigaçôes ÍeÍerentês aos Íheses de Jâneiro
e Fevêreiao de 2014, descumpÍindo, âssim, o píâzo eslabelêcido no Calendáíio de
Obrigaçôes dos cesloÍes Públicos, instituído pela lnstruçâo Noímâtivâ nô 02l2010 de
22/06/2010.

veriÍca-se que a gestorâ quê d€u causâ ao descumpíimênto dâ obÍigâÇáo foi
notificade no dià I I de íeveÍeiío de 2015. coníoÍme âviso de Íecêhimento. do Oíício n'
215212014 - EUNCONTAS.

Por oportuno, â ex-gestoÍa náo apresentou defesâ, e após s€guimento do trâmiie
processual, em Sessâo Plenáíi6 íoiproíêrido o Acórdáo n'608/17. do diâ 20 dê âbÍil
de 2017, âplicândo a mulia. Sendo assim, o procêsso seguiu para o FUNCoNÍAS,
que nolificou ô gestoÍâ pârâ o pagam€nto da multa âplicada. atíâvés do Oíício n'
846/l9-FUNCONTAS. em 30/07/2019. coníoímê âviso dê recebimento.

S€guindo o rito, os aulos íoram êncàminhâdos para Douta PÍocuíadoÍiâ Juíidica
desta Coítê, qu€ emhiu o PateceÍ PJÍC|A| n' 327/2021, dâtâdo de t7l04/2021, se
posicionando pêlo ênvio dos autos a ProcuÍadoÍia ceral do Estado para âdoção de
medidas jLrdiciais n€cessárias, nos termos do arl. I52,l. da Constituição do Estado de
Alagoas, c/c an.4', dâ LeiComplêmênlaÍ n'07/91.

Todâvra, o píocêsso náo foi Íêmetido a Douta PíocuíadorÉ do Estado e em 14 de
maio de 2024, foi aportâdo nestê Gâbinêr€ êm consonância com o âí.203-4,§30, do
Regimênto lnt€Íno destâ CortedeContâs (têrto estâbêl€cado pêlo ârt- I 0, da Besoluçáo
Nomalivâ nô4l2023).

É o r.l.tório.

[ - FUlo^ Et{T^çÃo

Â legislaçáo peíinenteao TCVAL, poÍ oulÍo lâdo, deierminâ a âplicâção de multâ âos
gestoÍês quê praticaÍem atos com gíave iníraçâo à norma lêgal ou Íegulâmentar de
natureza conlábil, í nancêiÍa, oÍÇâm€ntáíia, opeÍacional e pâtrimonial. Tâl pêôâlização
ao gêstor êstá pÍevastâ não somênle nâ nova Lêi OÍgànicâ do ÍÍibunal de Contas
(anjgo I4l), como tâmtÉm êm sêu Regimento lntêÍno (ôíigo 207, ll) ê nâ Resolução
NoÍmaliva 0l/2003 (aírigo 3o ll)-

Coníorme eslabelece a novâ Rêsoluçào Normativa no 4/2023, de 22 de agosto de 2023,
alterãndo a Íedação do negimênto lnlernovagentq em s€u art. 203-A tle s 30:os autos
de iníraçâo reíeÍêntes âo não ênvio, remessa extempoÍânea, encâminhamênlos dê
dâdos ancomplÊlos ou ineristentes. caberá ô íelatoÍiâ ao Consêlhêiro vice-PÍesidente.

Ademars.paía qaÍantií â estâbilidâdeeâ segurançâ juÍídica nos pÍocessos judicaais e
adminrslíâlivos, íoi concebido o instituto dâ píêscriçâo, qu€ Íêpíesênta a peÍda de umâ
pretensãoiurídica d€coíênte dâ êxâustão do prazo legalmente píevisto parâ utili2á-lâ.
Como a pÍescriçáo é Íesuhado da anérciâ do lilulaÍ do diÍeilo durante c€rto lapso de
têmpo, lem como íundamêntos a pÍoteção do interesse público ê â estabili2ação das
relações jurídicâs.

Dianle das considêraçõês sobíe a matéÍiâ prescricional, destâca-se a delimitação
dê om pÍâzo quinquenal paÍa a imposiÇão de sânção pelo TCE/AL e dê um prâzo dê
úês anos quândo iá inslituído o procêsso âdministrativo sancionatório (pÍescrição
intêrcoíêntê), é â solução mais âcertadô anle a falla d€ lêi êspêcíÍcâ, buscándo-sq
assim, noÍmôsem matériade Direiro Admin isrrativo (decorrentê dê sua indêpendênciô
cientíícâ) que disponham sobÍe falos similaÍês para a urilização da analogia como
têcnicâ dê inlegrâçãode lâcunâs legais, deíoÍma â manteí a unidadee a coerência do
oÍdenamenloJuíidico.

Assim, cumpre destacar que, além da Rêsolução NoÍmativa 003/2019, esta Cone
dê Conrás âpÍovou a Aclolu(io NoÍmsliya no 01412022 ô. 13/1212022, noífie
regulamenlaí de naturezô pÍocessuel quê dispõe sobre o íeconhecimento, er oÍicio
da pÍGcnçio pa-. o êr.rcicio das píltcftõê3 ponilivâ, d. rê.§.rciÍÍEnto . ll.clnó{ia
que !râmilam no TCElAL.

Âlémdjsso, oân.l0oôR.solução oÍmâtivâ0t4/202a quedispô€ sobre â pÍêscíição
das prelensóes punitiva, de Íessâícimenlo e êx.cúória, assêguÍâ que o relatoÍ deveÍá
Íeconhecer de oíicio ou porpÍovocâÇãodo inteíêssado,em quálquer íase do pÍocêsso,
ressalvado os casos de dividas sujeitâs à cobranÇa iudiciâlquêjá tênha sido Íemetidâ
a documêotâção p€íinêntê âos órgáos ou €ntidades executores, senáo vejamos:

Aí. 10. À ocorÍência de pÍescrição sêíà âíeÍida, dê oíício ou poÍ provocôÇào do
inleÍessado, em qualquer íase do pÍocêsso, Íêssôlvâdo o disposlo no parágÍâfo único.

ParágÍaío único. No caso de dívidâs suieilâs à cobrança judiciâ|, o TÍibunal nâo se
maniíestârá sobÍe a prescriçâocôsoiá lênhâ sido Íêm€tida a docum€ntaÇão perlinent€
aos órgãos ou entidadês exêcutor€s.

lnslada a se manifêstâr em casos análogos, â Píocuradoria Gêíal do Estado de
Alaqoas, poí mêio dos Píocurádores da PÍocuÍadoria da Fazendâ Estâdual, atíavés
do P^ÂECER PGUPFE a{0 125/2023 G PABECER OO PROCESSO ÂDMINISTRATIVO E:
Ol2Í)..OOOOOTflglzoz2, concluííam pelâ ocoírência dê pÍ€scíiÇâo do crédiro náo-
tÍibutáíio, com base no arligo 174 do Código TributáÍio Nâcional - CTN, uma vê2
transcoÍidos mâis dê 5 (cinco) ânos do reÍmo a quo de sua €xiqibilidâde, ou sêia,
contâdo3 dâ publicaÉo do 

^cri,ídáo 
c pa$€dos o píãro íêcursal (l S diâ3) m.inalâdos

O Pff$DEt{IE 0O TRIBUNÂL DE COMr S OO ESÍ^I}o DE 
^L 

GOAS. no uso de suas
â!íibuiÇôês lêgáis ê íêgimentâis,

Coírir.rerdo o têoÍ do Ofício no 02/2024(M), dê 10/7//2024, oÍiundo do Gâbrnete dâ
consalheiíâ Maria clêide costâ 8êsêría,

NESOTVE:

E oneíaí FERNÁÀID^ VIEIRA ITAROUES, ponadoía do CPF no -'.548.134-,,do caÍgo
d€ pÍovimento em comisúode AssessoÍ Esp€cial, Símbolo AE,cíiado pela LêiEstadual
n'8.561, dê 26 dê abíildê 2022, pâra o qualíoinomeada'6f ÍoÍça do 

^1O 
Íto 14712022.

publicado no DiáÍio Oírcial ElerÍônico doTCVAL em 20/6/2022.

ÉdiíÍcio Guilherme Palmeira, em Maceió, l'dejulho de 2024.

Conselheiro FERNÂIDO RIBEIRO TO1IDO

Píêsidentê

DIARIO OFICIAL DO TCE-AL Segunda-Íeirâ, 0'l de Julho de 2024 | Âno CVlll I No l2l

O VICE.PBESIOENTE DOÍBIAUNAI DE CONIAS DO ESTÂDO DE ALÂGOAS,
CoNSELBEIRo oÍÁvIo LEssA oE GERÂLDo sANÍoS, PRoFEBIUÂS SEGUINTES

oEctsôEs MorocRÁÍrc^s:

UNIOAOE
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